
“As proporções são tão infinitas 
quanto as diversas melodias na 

música, e criar belas proporções é 
tarefa que deve ser deixada à inspi-

ração do artista.”

John Ruskin
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O cânone grego nos deixou como heran-
ça um padrão de beleza baseado no prin-
cípio da razão, de proporções agradáveis 
e de harmonia. A simetria  possuía um 
significado para os gregos e romanos di-
ferente do que temos hoje, estando mais 
ligada ao equilíbrio e à proporção do que 
ao espelhamento. Vitruvio, sempre levan-
do muito a sério essas questões, escreve 
um conjunto de dez livros onde estabe-
lece relações de proporção, comodula-
ção, modenatura, eurritmia, etc. Seria um 
modo de conceber a obra de arte a partir 
de postulados, pois existiriam regras para 
isso.

A divisão áurea produz uma impressão de 
harmonia linear, de equilíbrio na desigual-
dade mais satisfatória do que qualquer 
outra combinação. É uma lei de propor-
ções que está presente no corpo humano, 
nas espécies de animais, na botânica, em 
obras de arte e até na música. O retân-
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gulo áureo1, assim como a sequência de 
Fibonacci, estabelece uma infinitude no 
espaço onde vários retângulos são posi-
cionados uns dentro dos outros, e con-
ceitualmente se têm infinitos retângulos. 
Assim como os números irracionais desco-
bertos pelos pitagóricos da Grécia antiga 
são infinitos e intangíveis. Ou seja, ten-
do a matemática algumas formas de se 
demonstrar o infinito, e sendo os deuses 
dotados de vida eterna, logo, infinitos no 
tempo e talvez no espaço, a matemática 
poderia ser um modo de se chegar ao di-
vino. O reconhecimento da infinitude do 
Universo revela ainda a finitude e a fragi-
lidade própria do homem, estabelecendo 
assim uma relação de oposição entre am-
bos. Essa eterna busca se dava em função 
de uma necessidade de respostas acerca 
do Universo e, de certa forma, era uma 
motivação para a criação das obras de ar-
quitetura.  

A harmonia, o equilíbrio, a simetria e a 
proporção são algumas das variantes para 
se alcançar o belo, de acordo com os prin-
cípios clássicos de composição. Há de se 
perguntar sobre as variantes que geram 
tais princípios, tal como a harmonia. De 
acordo como Mário Ferreira dos Santos 
(1959, p.123), a harmonia é resultante do 

1 A divisão áurea consiste no seguinte: em qualquer linha existente, ape-
nas um ponto, o chamado ponto de ouro, a dividirá em duas partes desi-
guais ou assimétricas, de forma harmoniosa e agradável. Os segmentos 
resultantes expressam a seguinte equação: A:B = B:(A+B). A razão, neste 
sentido, resulta em aproximadamente 0,618 e, no sentido inverso, resulta 
aproximadamente em 1,618, frequentemente representada pela letra gre-
ga . Desta forma, para dividir um segmento em média e extrema razão, 
basta multiplicar o seu comprimento por 0,618 ou dividi-lo por 1,618 
para encontrar a parte maior. “Esta é a fórmula da célebre seção áurea, a 
singular relação recíproca entre as duas partes desiguais de um todo, na 
qual ‘a parte menor está para a maior, assim como a parte maior está para 
o todo’” (Doczi, 1990, p. 2).

ajustamento de aspectos opostos. Dois 
iguais não se harmonizam, apenas se jun-
tam. Para dar-se a harmonia, é necessário 
que exista a diferença, a distinção. Nessa 
síntese das diferenças, ou até das oposi-
ções, existe um aspecto que vai além da 
racionalidade. Algo que reúne as partes e 
as completa, gerando uma unidade den-
tro da diversidade. Sobre o assunto, Györ-
gy Doczi nos dá uma explicação:

Se olharmos atentamente uma flor, assim 
como qualquer outra criação natural (...), 
encontraremos uma unidade e uma or-
dem comuns a todos.  Essa ordem tanto 
pode ser percebida em algumas propor-
ções que se repetem sempre, como tam-
bém na maneira do crescimento dinâmico 
de todas as coisas – naturais e construídas 
– pela união de opostos complementares. 
(...) Sol e Lua, macho e fêmea, eletricida-
de positiva e negativa, Yin Yang. Desde 
a antiguidade a união dos opostos é um 
conceito importante nas mitologias e nas 
religiões herméticas. As medidas das duas 
partes da seção áurea são desiguais, sen-
do uma menor e a outra maior. (...) Menor 
e maior aqui são opostos unidos por uma 
proporção harmoniosa.” (Doczi, 1990, 
pag. 1 a 3)

Para que essas combinações aconteçam 
de forma harmônica, existe um elemento 
subjetivo que não tem uma explicação tão 
fácil e cartesiana. A beleza e a dignidade 
de um Templo de Poseidon, por exemplo, 
vai além de explicações racionais. Esses 
aspectos subjetivos, que envolvem ques-
tões de gosto e sensações de prazer, não 
são discutidos por Vitruvio ou por Leon 
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Battista Alberti, séculos depois. Para Al-
berti, a beleza estava ligada à perfeição: 
“a beleza é aquela ponderada harmonia 
entre todas as partes de um corpo, onde 
nada pode ser acrescentado, retirado, ou 
alterado, que não seja para piorar” (Al-
berti, 2012, pag. 216). Dentro dessa uni-
dade estabelecida pelo arquiteto italiano, 
elementos opostos, gerando a harmonia, 
deveriam estar presentes, assim como 
uma ordem matemática e proporcional 
que poderia ser percebida pelo olhar de 
um observador atento.

A harmonia deveria acontecer racional-
mente a partir das relações entre as cores 
e os volumes, que seria a essência da be-
leza para Alberti e seus contemporâneos. 
Nesse momento,  coloca-se a questão de 
como se constitui o fundamento do pra-
zer causado pela harmonia, mas sempre 
do ponto de vista racional. De acordo com 
Panofsky (2013, pag. 51), as respostas a 
essa questão, qualquer que seja a formu-
lação em cada caso particular, coincidem 
no fato de que jamais a apreciação pu-
ramente subjetiva e individual do artista 
pode servir de critério. Se não se apoiam 
em leis da matemática, perdem a legitimi-
dade. Alberti e Leonardo da Vinci se ocu-
param em buscar uma “norma” ou um 
“postulado”, opondo-se ao critério de 
gosto individual. Tal modo de ver a bele-
za triunfou por muito tempo e foi muito 
combatida pela visão neoplatônica, por 
apreender apenas sinais exteriores, mas 
não o sentido do belo.

Para o mundo contemporâneo, uma com-
posição excessivamente racional e simé-

trica, na maioria das vezes, não é consi-
derada a mais interessante. Tendemos a 
considerar mais interessante aquela forma 
que subverte a lógica e a lei da gravidade, 
não pelo desequilíbrio, mas pelo equilí-
brio dinâmico (compensação de pesos), 
que remete a uma sensação de instabili-
dade da vida, onde temos mais dúvidas 
do que certezas, o que gera uma relação 
de identificação do sujeito com a obra. 
A arte clássica é marcada por uma força 
e uma potência que não sugere dúvidas, 
mostra certezas sobre o Universo e a sua 
infinitude, o que de certa forma estabe-
lece uma oposição com a fragilidade da 
vida humana. A arquitetura clássica, nesse 
sentido, é austera e impõe respeito.

A arte Renascentista possuía um conceito 
semelhante, se ocupando em demons-
trar, por meio das suas proporções, pers-
pectivas e formas geométricas puras, que 
tinha um controle sobre o espaço, logo, 
um controle sobre a vida. Nesse sentido, o 
Barroco parece representar melhor o ho-
mem, com todas as suas dúvidas, confli-
tos, limitações e vulnerabilidade diante da 
vida. Além disso, o barroco parece apre-
sentar maiores possibilidades de liberdade 
na criação artística.

Na Antiguidade, uma arte que caminhava 
num sentido mais livre e conceitual, fugin-
do das regras pré-estabelecidas de com-
posição e espacialidade, não era vista com 
bons olhos por alguns teóricos, como Vi-
trúvio, por exemplo. Tal forma de visão, 
muito difundida por Plotino, rejeitava 
uma representação fiel, de como as coisas 
são (mundo sensível), em prol de uma arte 
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mais conceitual (mundo das Ideias): 

Se a crítica platônica censura as artes por 
fixarem continuamente o olhar interior do 
homem nas imagens sensíveis, isto é, por 
lhe impedirem a contemplação do mun-
do das ideias, a defesa que lhes consagra 
Plotino condena as artes a um trágico 
destino: dirigir o olhar interior do homem 
sempre para além das imagens sensíveis, 
ou seja, abri-lhe uma perspectiva para o 
mundo das Ideias (...). Enquanto imitação 
do mundo sensível, as obras de arte são 
desprovidas de uma significação mais ele-
vada. (Panofsky, 2013, pag. 30)

Representações artísticas, como pintura 
ou escultura, sempre foram muito pre-
sentes na arquitetura, principalmente em 
forma de ornamentos, pois a arte era en-
tendida como elemento aderente à arqui-
tetura – ou podemos pensar também na 
possibilidade de a arquitetura ser um su-
porte para essa arte, sendo a ultima mais 
importante que a primeira. Tal hipótese 
pode ser bastante válida para a arquite-
tura grega, que é conhecida por negar 
o espaço interno, configurando-se assim 
como uma escultura, mas para a arquite-
tura romana, tal ideia não é válida. 

De qualquer modo, essa arte, ou orna-
mentos, fazendo parte de edifícios públi-
cos, não era usada apenas para completar 
os espaços vazios, finalizando uma com-
posição, apesar de que tais características 
estavam presentes e não tinham esse tom 
pejorativo e residual, como temos hoje. 
O ornamento possui um caráter simbóli-
co e o ato de completar a composição de 

um espaço público importante da cidade, 
gerando harmonia e equilíbrio e princi-
palmente, conferindo caráter ao edifício, 
poderia inclusive estar relacionado com 
questões de cidadania e democracia. O 
lado negativo é que essas estátuas e es-
tuques em edifícios públicos têm uma lin-
guagem muito direta e literal, logo, um 
grande poder de convencimento e de per-
suasão, principalmente para uma popula-
ção menos educada. Podemos dizer que 
tais ornamentos também funcionavam 
como ferramentas ideológicas de domi-
nação. A boa notícia é que essas questões 
ideológicas são superadas com o tempo, 
mas a capacidade do sujeito em ver a be-
leza permanece, legitimando assim todos 
os estudos ligados à proporção e harmo-
nia. 
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O BELO, O UTILITÁRIO E O ORNAMEN-
TO

Meu olhar procura o que é belo. Ao mes-
mo tempo, minha alma, a salvação.

Michelangelo

Se a natureza é harmônica e perfeita, as-
sim também deveria ser a arquitetura na 
Antiguidade Clássica. Vitruvio descreve 
a arquitetura como um reflexo do belo 
natural, fazendo associações de templos 
com o corpo humano, por exemplo, onde 
as colunas nos templos, assim como as 
pernas do corpo humano, deveriam ter 
números pares. O capitel jônico possui 
uma relação com o cabelo das mulheres, 
ou com o chifre dos carneiros, como su-
gerem alguns críticos. Seu fuste é mais 
elegante e esbelto do que o da coluna 
dórica, que possui um caráter masculino. 
Ornamentos comparecem atribuindo ca-
ráter ao templo conforme as divindades 
– aqueles dedicados aos deuses fortes, 
teriam pilares dóricos, pois são austeros, 
sóbrios e robustos; Deusas femininas, 
que para eles eram mais delicadas, teriam 
templos com pilares jônicos, pois são es-
beltos, elegantes e fluidos.

Assim como as colunas egípcias e gregas, 
a coluna gótica se inspira no perfil da ár-
vore e a ornamentação usa temas florais 
que se agregam à harmonia estática. (...) 
Além de dar maior resistência e cresci-
mento harmonioso, as linhas de flores ou 
frutos são símbolos de germinação, flores-
cência e fecundidade que sugerem tam-
bém a ideia de oferenda. (Santos, 1959)

No Renascimento, o pintor, arquiteto e 
engenheiro Francesco di Giorgio (Siena, 
1439 — 1501), inspirado por Vitruvio e 
Alberti, escreveu um tratado onde faz cor-
respondências da arquitetura com o cor-
po humano, sendo o primeiro a desenhar 
o perfil humano sobrepondo-o à seção de 
uma cornija (fig. 1 e 2). Posteriormente, 
relaciona todo o volume de uma igreja ao 
corpo humano – o tronco e a cabeça cor-
responderiam à nave da igreja, os braços 
inclinados indicando a mesma direção dos 
telhados das naves laterais. A proporção 
da fachada seria a mesma do corpo hu-
mano (divisão pela altura das cabeças), 
onde a cabeça estaria no frontão:

Descreverei agora como as fachadas e 
portas dos templos devem ser feitas. Visto 
que as fachadas dos templos são deriva-
das do corpo humano, eu as determina-
rei de acordo com os métodos e medidas 
que a ele pertencem. Você deve saber que 
o corpo é dividido em nove partes, ou em 
nove cabeças, do limite ou inclinação da 
testa até a ponta do queixo. (Francesco di 
Giorgio apud Rykwert, pag. 80)
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Alberti aconselhava que, na mensuração 
das proporções de um ser animado, um 
dos membros fosse escolhido e os outros 
a partir dele fossem medidos. Tal conse-
lho recupera o exemplo de Vitrúvio, que 
contava a altura de um homem em pés, 
unidade que Alberti substitui pela cabe-
ça. Em outro momento, Alberti substitui 
o corpo humano de Vitrúvio pelo corpo 
do cavalo, pois do mesmo modo com que 
não existe nenhum animal que se loco-
mova de modo saudável com pernas em 
número ímpar, os templos deveriam ter 
pilares em número par, logo, espaços va-
zios em número ímpar. 

Sobre essas relações da arte com a natu-
reza na Antiguidade Clássica, e posterior-
mente no Renascimento, haviam dois te-
mas contraditórios (Panofsky, 2013, pag. 
18 e 19). No primeiro, a arte era conce-
bida como sendo inferior à natureza, já 
que procurava imitá-la e, na melhor das 
hipóteses, produzir uma ilusão. Neste 
caso, a maior diferença entre as obras de 
arte e as produções da natureza é que a 
forma da arte, antes de penetrar na maté-
ria, reside na alma humana. Já o segundo 
tema concebia a obra de arte como sendo 
superior à natureza, corrigindo as falhas 
e produzindo uma imagem renovada da 
beleza. De qualquer modo, o belo na arte 
seria uma imitação ou uma inspiração do 
belo natural, a questão que se coloca é 
saber se o artista trabalhava segundo um 
objeto real ou ideal. A noção do segundo 
tema ser superior ao primeiro poderia ser 
justificada pelo fato de que, enquanto no 
primeiro a “cópia fiel” faz uso da imita-

ção, no caso do segundo tema, temos a 
utilização da imaginação. A imitação só 
representa aquilo que se vê, já a imagina-
ção alcança aquilo que não diretamente 
está presente aos sentidos. Dentro dessa 
perspectiva da imaginação, costuma-se 
afirmar que as obras de Policleto dão à 
aparência humana uma beleza mais ver-
dadeira do que a natural. Tal tendência foi 
muito comum no Renascimento italiano, 
onde se tem o triunfo da arte sobre a na-
tureza:

(...) Graças à imaginação, cuja liberdade 
criadora pode modificar as aparências 
ao se afastar das possibilidades e das va-
riantes presentes na natureza, e inclusive 
produzir formas inéditas, (...) ordena-se 
que ele (o artista) escolha na diversidade 
dos objetos da natureza o que há de mais 
belo, que evite toda a deformidade, so-
bretudo quanto às proporções, e de ma-
neira geral se afaste da simples verdade 
natural para se elevar à representação da 
beleza. (Panofsky, 2013, pag. 46)

Pela sua extensa pesquisa em proporções e 
matemáticas, Alberti parece valorizar mais 
a capacidade do artista em produzir arte 
por meio da experiência e de postulados 
matemáticos adquiridos pela observação 
da natureza do que pela intuição e ima-
ginação, que vai além do mundo sensível. 
No entanto, fica claro que ele não descon-
siderava este último aspecto. Segundo ele, 
a beleza na arquitetura deveria ser atribu-
ída pela estrutura em si, primada por re-
gras canônicas de harmonia e equilíbrio, 
e pelos elementos que “completariam” 
essa estrutura – os ornamentos. Logo, só 
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a estrutura não bastaria para uma arquite-
tura estar finalizada. Podemos pensar que 
a chamada pulchritudo vaga – a beleza 
na estrutura, inata, inerente – estaria para 
o belo platônico2 , ou seja, a beleza que 
se encontra vagando no objeto; já a pul-
chrituo adhaerens – a beleza integrada às 
estruturas, funcionando como instrumen-
to de diferenciação dos tipos e das partes 
que identificam os edifícios, aprimorando 
suas formas e conferindo caráter, dignida-
de – estaria para o belo material e formal.

O filósofo grego Plotino se preocupava 
com esse belo material simplesmente vi-
sível por ter um potencial de persuadir e 
seduzir, podendo ser usado para fins de 
manipulação e dominação. No trecho a 
seguir (Eneadas, I, 6, 8), Plotino evoca o 
Narciso para exemplificar o problema:

Se corrêssemos para elas (as belezas cor-
póreas) com o desejo de agarrá-las, como 
se fossem reais, faríamos como aquele 
que deseja capturar o reflexo de sua pró-
pria beleza sobre as águas; é isso, parece-
-me, o que dá a entender a lenda daquele 
que, por ter se inclinado sobre as profun-
dezas da água, desaparece dos olhares. 
O mesmo acontecerá com o que se ape-
ga às belezas corporais e não renuncia à 
elas: não é seu corpo, mas sua alma que 
cairá nos abismos obscuros e desoladores 
para o espírito; como um cego habitando 
o Hades, ele será, já nesse mundo, uma 
sombra entre as sombras. 

O ornamento, como dito, por ser bastan-
2 “O que está no corpo, sem estar localizado em alguma parte, mas que 
existe em si, é aquilo que juntamente com Plotino e os idealistas pos-
teriors, chamamos de ‘ideal’”. (J. Behn apud Panofsky, 2013, pag. 198)

te corpóreo, literal e figurativo, tem um 
poder de manipulação que muitas vezes 
pode ser aparentemente inocente, o que 
o torna ainda mais perigoso. No Renasci-
mento, os estuques e estátuas não evoca-
vam o pecado, a morte e o inferno como 
na Idade Média. O tom mais sobreo e até 
mais intelectualizado poderia ainda ter al-
gumas mensagens, mas não eram tão ex-
plicitas – afinal, a Igreja Católica ainda era 
uma grande patrona das artes. O discurso 
não era persuasivo e sedutor como no pe-
ríodo antecessor. Agora o convencimento 
se daria pela demonstração.

Além dessas questões ideológicas e den-
tro de uma tendência utilitária, os orna-
mentos poderiam se enquadrar em uma 
função prática e imediata do dia a dia 
ou serem parte de uma outra necessida-
de mais abstrata, como a de completar a 
composição e de lhe atribuir beleza. Em 
uma situação ideal, haveria a união desses 
dois aspectos. Nesse caso, na medida em 
que as necessidades e funções práticas e 
imediatas mudam, certos elementos ain-
da continuam a ter um valor simbólico ou 
simplesmente remetem à ideia de beleza. 
A necessidade prática seria a motivação 
primeira para a existência de tais orna-
mentos, mas num segundo momento, 
o esforço se voltaria para a formação de 
uma composição. 

Podemos citar como exemplo o ângulo 
de inclinação do frontão de um templo 
grego. Este se mostra tão harmonioso e 
bem proporcionado com a fachada, mas 
obviamente foi pensado inicialmente pela 
necessidade de escoamento das águas. 
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Ademais, as ordens gregas dos capiteis 
se diferenciavam para atribuir caráter aos 
templos, o que não deixa de ser uma ne-
cessidade prática daquele período. Con-
tudo, tais elementos permanecem e pos-
suem caráter artístico não pela função, 
mas pela composição. Sobre o assunto, 
Cicero discorre: 

Em templos e colunatas, os pilares devem 
suportar a estrutura, e ainda assim se-
rem tão dignos na aparência como úteis. 
Aqueles frontões triangulares do Capitó-
lio e os dos outros templos são o produto 
não da beleza, mas da real necessidade; 
pois foi em calcular como fazer a água da 
chuva cair nos dois lados do telhado que 
o digno design das cumeeiras resultou 
como um produto colateral das necessi-
dades da estrutura. (...) Em um navio, o 
que é tão indispensável quanto os costa-
dos, o porão, a proa, a popa, as vergas, as 
velas e o mastro? Ainda assim, todos eles 
têm tal graciosa aparência que é como se 
tivessem sido inventados não apenas com 
o propósito de segurança, mas também a 
fim de dar prazer.  (Cicero apud Gombri-
ch, 2012, pag. 20)

Sendo bem relacionado, integrado na 
composição e imbuído de um concei-
to, o ornamento não seria secundário e 
residual. A funcionalidade quase não é 
percebida em casos em que a integração 
entre forma e função se encontram em 
perfeita sintonia. Em alguns casos bem 
sucedidos, elementos funcionais se pare-
cem ornamentais, como se tivessem sido 
feitos para serem belos. Nessas situações 
em que o ornamento, a função e a es-

trutura (forma) se encontram em perfeita 
sintonia, o ornamento se torna legitima-
do. Para que isso ocorra, é fundamental 
o entendimento do “funcional” como um 
aspecto que varia de acordo com a cultura 
e a sociedade.  O que na antiguidade era 
entendido como uma necessidade práti-
ca e imediata, para nós, atualmente, seria 
algo obscuro e fora de propósito. 

Os “ornamentos” não são apenas está-
tuas, estuques e elementos de fachada. 
Dentro do nosso contexto da arquitetura 
contemporânea, que muitas vezes subver-
te questões espaciais tradicionais, pode-
mos pensar em elementos que envolvem 
uma iluminação diferenciada, materiais, 
texturas, sons e aromas, já que possuí-
mos espaços bastante sensoriais e nossa 
percepção espacial também é distinta dos 
antigos. No entanto, os fundamentos e a 
essência da beleza ainda são comuns. 
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CONCLUSÃO

Conceitos sobre a beleza e o utilitário na 
arquitetura têm se alterado ao longo da 
história, assim como as necessidades de 
cada tempo e sociedade. Elementos ar-
quitetônicos, se respondem unicamente 
a uma necessidade prática e imediata, 
tendem a se tornar descartáveis. Já aque-
les gerados a partir de uma preocupação 
com o belo são propensos a permanecer, 
pois respondem a necessidades propria-
mente humanas, como, por exemplo, a 
expressão de identidade. A consciência 
da individualidade acontece a partir da 
linguagem, que é expressa por meio de 
um objeto no qual o sujeito se identifica: 
“O olho a si mesmo não se enxerga senão 
por reflexo em outra coisa” (Shakespeare, 
Júlio César Ato I – Cena II: Bruto). É pela 
identidade (particular) que se percebe a 
diferença (coletivo), que é o primeiro indí-
cio da consciência de cidadania.

O grande atributo da obra de arte é que 
esta consegue estabelecer um diálogo 
com o sujeito de modo que o mesmo nela 
se identifique. Nesse diálogo, o mais im-
portante não é a obra em si, mas o sujeito 
e o modo como este se relaciona com a 
obra, pois esta se torna um veículo e uma 
ferramenta para que o sujeito se reconhe-
ça. Nesse sentido, a arte teria uma “fun-
ção”, ainda que abstrata, mas que não 
obstante, uma função. Em obras de arqui-
tetura ou de objetos de design de uso co-
tidiano, a motivação primeira para a sua 
realização é a função e o atendimento de 
uma necessidade prática e imediata, que 
no caso da arquitetura, é a construção de 

um abrigo,  só posteriormente se pensan-
do em termos de formas belas.

Obras de arte operam com conceitos, mas 
transcendem esses conceitos: “a imagina-
ção (do artista) cria imagens que ele preci-
sa executar (...). Ele não pode explicar isso 
em conceitos. Se pudesse, escreveria um 
ensaio ou daria uma aula”3.  A arte deve 
comunicar com o observador (receptor) 
de forma que este a recrie, a reconstrua, 
a partir de suas vivências. A obra de arte 
teria, como dito, um poder de fazer com 
que o observador se reconheça na obra e 
se transforme. 

3 Kothe, F. Ensaios da semiótica da Cultura, 2011, pg. 117.
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